
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.343 - MG (2016/0229331-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LEONARDO PEREIRA CANEDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. MÚLTIPLA REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 

2. O princípio da bagatela não pode ser aplicado a réu que ostenta 
diversas condenações criminais transitadas em julgado, por crimes 
contra o patrimônio. Precedentes.

3.  "Embora  a res furtivae seja de valor irrisório, deve-se levar em 
conta,  igualmente,  o  desvalor da conduta do recorrente, 
porquanto extrai-se  das  certidões  juntadas que ele é contumaz 
na prática de delitos,  possuindo  diversos  registros  criminais em 
seu desfavor, significando   dizer   que   não   há  falar  em  
reduzido  grau  de reprovabilidade de seu comportamento." (AgRg 
no REsp 1.618.533/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 25/10/2016).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.343 - MG (2016/0229331-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LEONARDO PEREIRA CANEDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO PEREIRA 

CANEDO DE OLIVEIRA contra decisão que conheceu do agravo a fim de negar 

provimento ao recurso especial.

Colhe-se dos autos que, denunciado pela suposta prática do crime 

previsto no art. 155, caput, do Código Penal, na forma tentada, o ora agravante foi 

absolvido, em primeira instância, pela aplicação do princípio da insignificância.

O fato considerado foi a subtração, no dia 18/11/2010, de determinado 

estabelecimento comercial, de um frasco de shampoo e um pacote de biscoitos 

recheados.

Irresignado, apelou o Ministério Público. O Tribunal de origem deu 

provimento ao recurso, determinando o retorno dos autos à primeira instância para o 

prosseguimento da ação penal, em aresto assim ementado (e-STJ fl. 141):

APELAÇÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. AFASTAMENTO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. NECESSIDADE. RECURSO 
PROVIDO.

1. Não cabe ao Poder Judiciário a aplicação do princípio da 
insignificância porquanto constitui função do Poder Legislativo 
selecionar os critérios da tutela penal.

2. Deve-se prosseguir o feito até decisão final de mérito.

3. Recurso provido.

Daí o especial, no qual a Defesa alega a existência de afronta aos arts. 

1º e 155 do Código Penal. Pretende, em suma, a aplicação do princípio da bagatela, 
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haja vista o ínfimo valor da res.

Inadmitido o apelo extremo, os autos foram encaminhados a esta Corte 

em virtude de agravo, que foi conhecido a fim de negar provimento ao recurso especial, 

por meio da decisão de e-STJ fls. 219/222.

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública insiste na 

aplicação do princípio da insignificância, sob o argumento de que o valor do objeto 

furtado é ínfimo, motivo pelo qual não importariam os antecedentes do agravante. Aduz 

que (e-STJ fl. 231):

Dessa forma, é de se notar que o caso em tela se coaduna 
perfeitamente ao princípio bagatelar, tendo em vista o valor ínfimo 
das res furtiva.

Ademais, não cabem, para a averiguação da tipicidade da conduta, 
ponderações sobre as circunstâncias pessoais do agente. Se 
determinado fato não é típico, passa a ser irrelevante se foi 
praticado por reincidente contumaz ou por alguém que não tenha 
antecedentes criminais, pois não há crime. Não, portanto, lesão 
efetiva relevante ao bem jurídico tutelado pela normal 
incriminadora, não tendo essa conclusão qualquer relação com os 
antecedentes do agente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.343 - MG (2016/0229331-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida. 

O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 

aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as 

seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação da bagatela possui o 

condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

No presente caso, no entanto, não há como se aplicar o referido 

princípio, já que o agravante ostenta diversas condenações criminais transitadas em 

julgado (e-STJ fls. 45/58), situação que, nos moldes da compreensão firmada nesta 

Corte Superior de Justiça, frustra o preenchimento dos requisitos estabelecidos pela 

jurisprudência do Pretório Excelso, notadamente o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente. Confiram-se:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. FURTO SIMPLES.  HABITUALIDADE  DELITIVA. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. INAPLICABILIDADE   
DO   PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  ACÓRDÃO  EM 
CONSONÂNCIA   COM   A   JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  
AGRAVO  REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Na linha da jurisprudência desta Corte Superior, a reiteração no 
cometimento   de   infrações   penais   se   reveste   de  relevante 
reprovabilidade   e   inviabiliza   a   aplicação  do  princípio  da 
insignificância.

2.  No  caso, o Tribunal a quo registrou que o recorrente é 
contumaz na  prática delitiva, inclusive de delitos patrimoniais, não 
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fazendo jus à aplicação do princípio bagatelar.

3.  Não  sendo  aptos  os  argumentos  trazidos  na insurgência 
para desconstituir  a  decisão  agravada, deve ela ser mantida 
pelos seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 876.985/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 01/12/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS.  1º E 155, AMBOS DO CP. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. COMPORTAMENTO REPROVÁVEL.  
REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A despeito de os bens encontrados em posse do agravante (R$ 
71,75 -  setenta  e  um  reais  e setenta e cinco centavos -, uma 
carteira preta  e  uma carteira de identidade) terem sido devolvidos 
à vítima (fl.  49),  o  que  impõe  o  reconhecimento da ínfima 
lesividade da conduta  narrada  na  exordial  acusatória,  é  forçoso 
anotar que a incidência  do  princípio  da insignificância se afigura 
inviável no caso em tela.

2.  Devem  ser  conjugados  aspectos  objetivos  e subjetivos para o 
reconhecimento   da   bagatela,   sob   pena   de  inúmeras  lesões, 
consideradas,  isoladamente,  de  ínfima  lesividade,  ficarem sem a 
devida proteção do direito penal.

3.  Embora  a res furtivae seja de valor irrisório, deve-se levar 
em conta,  igualmente,  o  desvalor da conduta do recorrente, 
porquanto extrai-se  das  certidões  juntadas que ele é 
contumaz na prática de delitos,  possuindo  diversos  registros  
criminais em seu desfavor, significando   dizer   que   não   há  
falar  em  reduzido  grau  de reprovabilidade de seu 
comportamento.

4.  O  princípio da insignificância não objetiva resguardar condutas 
habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos 
contrários à  lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando 
transformados pelo infrator  em  verdadeiro  meio  de  vida, perdem 
a característica da bagatela  e  devem  sujeitar-se  ao direito penal 
(HC n. 338.357/SP, Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 26/8/2016).

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.618.533/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 25/10/2016, 
grifei.)

PENAL.  HABEAS  CORPUS.  FURTO QUALIFICADO. 
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DESTRUIÇÃO DE OBSTÁCULO. RÉU    REINCIDENTE   
ESPECÍFICO.   PRINCÍPIO   DA   INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE  
MATERIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  RESTITUIÇÃO  DOS  
PRODUTOS SUBTRAÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA.

1.  O  princípio  da  insignificância propõe se excluam do âmbito de 
incidência  do Direito Penal situações em que a ofensa 
concretamente perpetrada  seja  de  pouca importância, ou seja, 
incapaz de atingir materialmente e de modo intolerável o bem 
jurídico protegido. Entretanto,  a  aplicação  do mencionado 
postulado não é irrestrita, sendo  imperiosa,  na  análise  do  relevo  
material  da  conduta, a presença  de  certos vetores, tais como (a) 
a mínima ofensividade da conduta  do agente, (b) a ausência de 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

2.   Na   espécie,  não  há  como  reconhecer  o  reduzido  grau  
de reprovabilidade  ou  a  mínima  ofensividade  da  conduta,  
de forma viabilizar   a   aplicação   do   princípio   da   bagatela,   
pois, independentemente do valor atribuído aos objetos 
subtraídos - R$ 59, 04  (cinquenta  e  nove  reais  e  quatro  
centavos) -, o delito foi perpetrado  mediante  a  destruição  de  
obstáculo, extraindo-se dos autos,  outrossim, a habitualidade 
delitiva do acusado, esclarecendo o  colegiado  local,  a  
propósito,  "que o paciente registra em seu desfavor oito 
condenações criminais pela prática do delito de furto, inclusive 
na sua modalidade qualificada".

3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o simples  fato  de  os  produtos  subtraídos terem sido restituídos à 
ofendida  não  justifica,  por  si  só,  a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 349.555/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 26/08/2016, grifei).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. PEDIDO DE 
RELAXAMENTO DE PRISÃO PREJUDICADO. LIBERDADE 
PROVISÓRIA JÁ CONCEDIDA PELO JUIZ DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL PELA APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PACIENTE REINCIDENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

- [...]

- No que diz respeito ao trancamento da ação penal pela 
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atipicidade material da conduta, o STF já consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem estar presentes, de forma cumulada, os 
seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; 
b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda 
Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

- In casu, o paciente é contumaz na prática de delitos, 
porquanto ostenta condenações com trânsito em julgado, 
inclusive por delitos contra o patrimônio (furto), conforme 
consignado nas decisões das instâncias ordinárias, que decretaram 
a prisão preventiva (em primeira instância) e que indeferiram o 
pedido liminar no habeas corpus originário (em segunda instância), 
bem como pela certidão de antecedentes criminais juntada aos 
autos às fls. 37/43. Nesse contexto, a reiteração no cometimento 
de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e 
não se mostra compatível com a aplicação do princípio da 
insignificância, reclamando a atuação do Direito Penal. Deve-se 
enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode 
servir como um incentivo à prática de pequenos delitos. Habeas 
Corpus não conhecido.

(HC 320.133/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, DJe 15/09/2015, 
grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0229331-5 AREsp 975.343 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000097665201618  0000457119201616  0000672211201518  0305173772010  
03051737720108130313  10313100305173001  10313100305173002  
10313100305173003  2016000497820  313100305173

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO PEREIRA CANEDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO PEREIRA CANEDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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